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RESUMO
A presente monografia se propôs a averiguar a evolução e a situação atual da distribuição dos imóveis rurais no estado de Goiás com o intuito de acompanhar a realidade fundiária heterogênea do estado. Inicialmente, apresentou-se a base teórica sobre a Renda da Terra, os impactos da ocupação desordenada e da intervenção governamental, a mensuração da desigualdade fundiária e como ocorreu a ocupação do estado de Goiás. Em seguida, foi feita a análise da concentração fundiária no Brasil e em Goiás. Finalizando, foi feito o comparativo dessa concentração entre os demais estados do Centro-Oeste brasileiro e as regiões brasileiras. Evidenciando, assim, a realidade evolutiva por meio do Índice de Gini.
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INTRODUÇÃO 
A história apresenta a ocupação inicial das terras com intuito de subsistência, realização de escambo e o excedente reinvestido enquanto existissem novas áreas para se ocupar. Assim, evidencia-se a passagem de um sistema composto por muitos minifúndios para outro composto por poucos latifúndios.
A terra é notadamente um fator produtivo de grande relevância para qualquer sistema econômico. Não obstante o avanço da produtividade por meio do desenvolvimento tecnológico, a estrutura de mercado afeta o nível de eficiência do sistema produtivo, uma vez que a concentração de mercado potencializa a existência de poder econômico. 
Ademais, maiores áreas médias, visam um foco produtivo voltado para o mercado exportador diferentemente do que ocorre com os agricultores familiares que, empiricamente, são os responsáveis pela produção da maior parte dos alimentos no mundo.
Dessa maneira, sendo a terra um recurso natural escasso e pouco substituível torna-se necessário acompanhar sua distribuição no tempo e no espaço. Com isso é possível a atuação estatal no controle das distorções que a acumulação primitiva provoca no sistema econômico.
A presente monografia possui o objetivo geral de averiguar a evolução e a situação atual da distribuição dos imóveis rurais do estado de Goiás, no período de 1985 até 2017.
Os objetivos específicos são: identificar qual período teve a maior concentração de imóveis rurais; identificar quais municípios do estado de Goiás apresentaram maior e menor concentração de imóveis rurais; comparar os dados em diferentes regiões brasileiras e estados, evidenciando, assim, a heterogeneidade fundiária nos diferentes níveis territoriais brasileiros.
O problema dessa monografia consiste na seguinte questão: quando e em quais municípios do estado de Goiás pode ter ocorrido a necessidade de intervenção estatal para coibir o acúmulo de terras, bem como de poder econômico e outras externalidades?
A hipótese apresentada parte do pressuposto de que uma vez que a ocupação inicial dos imóveis rurais se deu de maneira desordenada (em vista a ausência legislativa), as condições de equilíbrio clássicas que resultariam no maior bem-estar social possível podem não ter efetivamente ocorrido, uma vez que os pressupostos básicos não foram respeitados. Assim, é possível que a distribuição dos imóveis rurais esteja convergindo para uma estrutura concentrada que reduz o acesso ao fator produtivo terra, principalmente ao trabalhador menos produtivo, que além de não conseguir inserção no mercado de trabalho, não encontra maneira de garantir sua subsistência.
Quanto a metodologia será feita uma revisão bibliográfica, com uma pesquisa documental e cientifica, de caráter qualitativa e quantitativa, utilizando para isso, consulta a livros, artigos, teses, dissertações, revistas, sites especializados etc. Também serão utilizados os métodos dedutivo e histórico.
Esta monografia contém 3 capítulos. O primeiro capítulo discorre sobre a Teoria da Renda da Terra, de acordo com David Ricardo; a temática da desigualdade fundiária; as externalidades; a ocupação histórica dos imóveis rurais no estado de Goiás desde o século XVIII até os dias atuais. O segundo capítulo faz uma abordagem quantitativa e qualitativa dos dados do Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do Brasil e do estado de Goiás. Finalizando, o terceiro capítulo faz um comparativo da concentração fundiária entre os estados do Centro-Oeste e as regiões brasileiras.








[bookmark: _Toc81860108]CAPÍTULO 1 - ANÁLISE TEÓRICA
[bookmark: _Toc81860109]1.1 - Sobre a Renda da Terra
David Ricardo, em sua obra intitulada “Princípios de Economia Política e Tributação”, trata entre outros temas, sobre a Renda da Terra. O autor apresenta que em diferentes estágios da sociedade, as proporções do produto total da terra destinadas a cada classe (proprietários de terras, capitalistas e trabalhadores), sob os nomes de renda, lucro e salário, são essencialmente diferentes, e que dependem principalmente da fertilidade do solo, da acumulação de capital e de população, e da habilidade, da engenhosidade e dos instrumentos empregados na agricultura.
	Ele discorre sobre o Valor e adota como premissa que, se um bem não for útil (se não puder contribuir de alguma maneira para a satisfação humana), ele não terá valor de troca, por mais escasso que possa ser, independentemente da quantidade de trabalho necessária para produzi-lo. Entretanto, algumas mercadorias têm seu valor determinado somente pela escassez. Nesse caso, nenhum trabalho pode aumentar a quantidade de tais bens, e assim, seu valor não pode ser reduzido pelo aumento da oferta. Ricardo (1996) cita como exemplos: algumas estátuas e quadros famosos, livros e moedas raras, vinhos de qualidade peculiar, que só podem ser feitos com uvas cultivadas em terras especiais das quais existe uma quantidade muito limitada. É também o caso de alguns recursos naturais pouco renováveis.
	David Ricardo (1996) adota a Teoria do Valor Trabalho, na qual o valor de troca das mercadorias depende quase exclusivamente da quantidade comparativa de trabalho empregada a cada uma.	Assim, considera ser natural que aquilo que seja habitualmente o produto do trabalho de dois dias ou de duas horas deva valer o dobro daquilo que é habitualmente o produto do trabalho de um dia ou de uma hora. Então, as coisas se tornam mais ou menos valiosas na proporção do trabalho empregado para produzi-las.
	Entretanto, geralmente é difícil verificar a proporção entre duas quantidades de trabalho, de maneira que, o mesmo tempo gasto em duas diferentes classes de tarefas nem sempre é suficiente para determinar a respectiva proporção. Portanto, os diferentes graus de esforço e de habilidades devem ser considerados. 
De acordo com Ricardo (1996):
Qualquer que tenha sido a engenhosidade, a habilidade ou o tempo necessário para adquirir destreza num tipo de trabalho manual mais do que em outro, tal desigualdade se mantém aproximadamente a mesma de uma para outra geração; ou, pelo menos, a variação é muito pequena de um ano para o outro, e, portanto, pode afetar muito pouco, a curto prazo, o valor relativo das mercadorias. (RICARDO, 1996, p.30)
	De maneira geral, a redução na utilização de trabalho reduz o valor relativo de uma mercadoria, seja essa redução ocorrida no trabalho necessário para produzir a própria mercadoria, ou no trabalho necessário para a formação do capital que contribui para a sua produção. Em regra, o público é beneficiado pela maquinaria, esta responsável por um trabalho menor do que aquele que substitui, mesmo quando têm igual valor monetário.
Sobre a Teoria da Renda da Terra, Ricardo (1996) apresenta esta renda como a porção do produto da terra paga ao proprietário pelo uso das forças originais e indestrutíveis do solo. Entretanto, somente parte do dinheiro pago anualmente pela fazenda com benfeitorias é dada em troca das forças originais e indestrutíveis da terra e outra parcela é paga pela utilização do capital empregado para melhorar a qualidade da terra e para a construção de edificações necessárias à segurança e preservação dos produtos. Assim, a definição de renda da terra é ampliada, incluindo a remuneração paga ao proprietário pelo uso de todas as capacidades indestrutíveis da terra, sejam originais ou não.
Segundo David Ricardo (1996), as leis que regulam o movimento da renda diferem muito daquelas que regulam o movimento dos lucros.
Na colonização de um país bem-dotado de terras ricas e férteis, das quais apenas uma pequena parte necessita ser cultivada para o sustento da população, e que pode ser cultivada com o capital de que essa população dispõe, não haverá renda: ninguém pagará pelo uso da terra, enquanto ainda houver uma grande extensão não ocupada e, portanto, ao alcance de quem deseja cultivá-la. (RICARDO, 1996, p.50)
Para ele, segundo os princípios da oferta e da demanda, nenhuma renda seria paga pelo uso da terra, uma vez que nada se dá em troca do uso de quaisquer bens naturais existentes em quantidade ilimitada, é a escassez relativa que gera a renda da terra.
Se todas as terras tivessem as mesmas características, se fossem ilimitadas na quantidade e uniformes na qualidade, seu uso nada custaria, a não ser que possuíssem particulares vantagens de localização. Portanto, somente porque a terra não é ilimitada em quantidade nem uniforme na qualidade, e porque, com o crescimento da população, terras de qualidade inferior ou desvantajosamente situadas são postas em cultivo, a renda é paga por seu uso. (RICARDO, 1996, p.51)
Assim, cada aumento populacional obriga o país a utilizar terras de pior qualidade para aumentar a oferta de alimentos, aumentando, destarte, a renda de todas as terras mais férteis.
De acordo com Jean-Baptiste Say apud Ricardo: 
“A terra, como já vimos, não é o único agente da natureza que possui capacidade produtiva, mas é o único de que um grupo de homens se apodera, à exclusão dos demais, apropriando-se de seus benefícios. As águas dos rios e do mar, pela capacidade de movimentarem nossas máquinas e de conduzir nossos barcos, sustentar nossos peixes, têm também uma capacidade produtiva; o vento que faz girar nossos moinhos, e até mesmo o calor do sol trabalham para nós. Felizmente, porém, ninguém foi ainda capaz de dizer: ‘O vento e sol são meus, e o serviço que eles prestam deve ser pago’.” (RICARDO, 1996, p.51)
“O produto do trabalho aplicado à terra tem a propriedade peculiar de não encarecer quando se torna mais escasso, pois a população sempre diminui simultaneamente com a redução dos alimentos, e, em consequência, a quantidade demandada desses produtos diminui ao mesmo tempo que cai a quantidade oferecida... Se a produção era menor, a população também era, e a debilidade da demanda compensava a da oferta” (RICARDO, 1996, p.53)
É perceptível que, caso houvesse terra fértil em quantidade superior a requerida para a produção de alimentos para uma população crescente, ou se o capital pudesse ser aplicado indefinidamente na terra antiga sem retornos decrescentes, não haveria elevação da renda, pois esta procede invariavelmente do emprego de uma quantidade adicional de trabalho com um retorno proporcionalmente menor, ou seja, a Renda da Terra surge quando o produto marginal se torna decrescente.
Quando a terra de qualidade inferior começa a ser cultivada, torna-se necessário mais trabalho para produzir produtos agrícolas e, portanto, o valor de troca deles aumenta. Esse fenômeno ocorre pois o valor de troca das mercadorias (sejam manufaturadas, originarias das minas ou obtidas da terra) é regulado não pela menor quantidade de trabalho necessário para produzi-las em condições favoráveis (desfrutadas por aqueles que têm particulares facilidades de produção) mas pela maior quantidade utilizada pelos que não dispõe de tais facilidades e continuam a produzi-las nas condições mais desfavoráveis, em outros termos, a estrutura produtiva menos eficiente dita o valor de troca.
As vantagens das terras férteis sobre as de inferior qualidade não se perdem, mas são transferidas do cultivador ou do consumidor ao proprietário da terra. O valor comparativo dos produtos agrícolas se mantém permanentemente acima do nível anterior (quando apenas terras férteis eram utilizadas), e permite trocá-los por mais produtos não agrícolas, cuja produção não exigiu uma quantidade adicional de trabalho.
Portanto, a razão pela qual há aumento no valor comparativo dos produtos agrícolas é o emprego de mais trabalho para produzir a última porção obtida e não o pagamento de renda ao proprietário da terra. 
De acordo com Adam Smith apud Ricardo:
A natureza trabalha com o homem, e, embora seu trabalho nada custe, seu produto tem valor, assim como o do mais dispendioso operário. Essa renda pode ser considerada como produto daquelas forças da natureza, cujo uso o proprietário empresta ao lavrador. É maior ou menor de acordo com a fertilidade natural ou aperfeiçoada da terra. Ela raramente é inferior a ¼, e frequentemente superior a 1/3 de toda a produção. O capital empregado na agricultura, portanto, não apenas mobiliza uma grande quantidade de trabalho produtivo, tão grande quanto qualquer capital aplicado nas manufaturas, mas, além disso – proporcionalmente à quantidade de trabalho produtivo que emprega –, adiciona um valor muito maior ao que o trabalho e a terra produzem anualmente no país, à riqueza real e aos rendimentos de seus habitantes. De todas as formas em que o capital pode ser empregado, essa é, indiscutivelmente, a mais vantajosa para a sociedade. (RICARDO, 1996, p. 55)
De acordo com Buchanan apud Ricardo: 
A renda é efeito do alto preço, e aquilo que o proprietário da terra ganha dessa forma é feito à custa de toda a sociedade. Esta última nada ganha com a reprodução da renda: é somente uma classe que lucra à custa de outra classe. A ideia de que a agricultura gera um produto, e, em consequência uma renda, porque a natureza colabora com a atividade humana no processo de cultivo, é uma simples fantasia. A renda não deriva da produção, mas do preço ao qual se vende o produto; e esse preço é alcançado não porque a natureza ajuda a produzir, mas porque é o preço que ajusta o consumo à oferta. (RICARDO, 1996, p. 55)
Matérias primas fazem parte da composição de muitas mercadorias, entretanto, o valor delas é regulado pela produtividade da última porção de capital empregada na terra e que não paga renda. Dessa maneira, a renda não é parte componente do preço das mercadorias. Assim, qualquer condição da sociedade que tornasse desnecessário empregar o mesmo volume de capital na terra, e que, portanto, tornassem mais produtiva a última porção empregada, faria baixar a renda.
Ocorre que os melhoramentos na agricultura, porém, são de dois tipos: os que aumentam a capacidade produtiva da terra, e os que permitem, pelo aperfeiçoamento da maquinaria, obter o produto com menos trabalho. Tais melhoramentos estão mais relacionadas com a formação do capital aplicado à terra (aperfeiçoamento da maquinaria) do que ao cultivo propriamente dito (aumento da capacidade produtiva). 
De maneia geral, Ricardo (1996) sintetiza que: a riqueza aumenta mais depressa nos países nos quais a terra disponível é mais fértil; onde as importações sofrem menos restrições; onde, graças aos aperfeiçoamentos na agricultura, a produção pode ser multiplicada sem nenhum aumento na quantidade proporcional de trabalho; onde, consequentemente, o progresso da renda é lento.
Uma vez que a dificuldade de produção eleva o valor de troca do produto agrícola, aumentando também a proporção desse produto paga ao proprietário da terra como renda, é explícito que este é duplamente beneficiado pela dificuldade da produção. Em primeiro lugar, ele obtém uma parcela maior; em segundo, a mercadoria com que ele é pago tem maior valor.

1.2 [bookmark: _Toc81860110]- Desigualdade Fundiária
A temática da desigualdade situa-se como elemento central no debate entre a posição liberal, que afirma serem as forças de mercado, a iniciativa individual e o aumento da produtividade os elementos que possibilitam uma melhora efetiva da renda e das condições de vida, e a posição intervencionista, que defende as lutas sociais e políticas como únicos elementos capazes de atenuar a miséria dos menos favorecidos produzida pelo sistema capitalista (Piketty, 2015).
Ante a dificuldade em determinar harmonicamente os problemas e as soluções, torna-se necessário analisar a evolução empírica da distribuição fundiária no tempo e no espaço, e apresentar a realidade evolutiva continuamente de modo a proporcionar o debate permanente acerca do tema sem prejuízo para qualquer agente econômico em detrimento de abuso de poder por outro.
Ainda que não haja consenso sobre a questão da desigualdade fundiária, a teoria microeconômica mostra que a concentração de mercado resulta numa estrutura pouco atomizada caracterizada por concorrentes que possuem influência sobre o preço, com capacidade de distorcer a alocação de fatores produtivos e tornar a Economia menos eficiente. 
Ainda assim, há certo consenso a respeito do princípio básico de justiça social, na atuação positiva de outrem para corrigir a desigualdade das dotações iniciais transmitidas pela família e pelas adversidades da vida. Tal papel foi desempenhado inicialmente na Europa pelos senhores feudais por meio da ética paternalista cristã para legitimar o “status quo” feudal e sua posição privilegiada (Hunt e Sherman, 2013). Atualmente, cabe ao Estado democrático de direito o suporte aos que não conseguiram acompanhar o ritmo de desenvolvimento da sociedade, como forma de legitimar a atuação política na Economia. 
O Brasil herdou do período colonial políticas concentradoras de terras que perduram ainda no século XXI. Quando os portugueses chegaram em terras brasileiras, o país perdeu sua autonomia e iniciou-se o processo de grilagem (Asselin,1991).
O período Sesmarial (1530 a 1850) foi caracterizado pela transferência do domínio público para o privado, com concessões de grandes extensões de terras (Silva, 1997). Posteriormente, houve sucessivas comercializações, trocas e legitimações de posses.
As primeiras terras brasileiras ocupadas possuíam como modo de produção uma combinação entre monoculturas, latifúndios (grandes extensões de terras) e mercado exportador (Morissawa, 2011). Aos donatários era concedido o direito sobre a posse, contudo, não era assegurada a propriedade que se mantinha sobre o domínio da Coroa Portuguesa. O objetivo desta era a ocupação do território, ainda que tal processo tenha sido privilégio para alguns.
O período compreendido entre 1822 até 1850 ficou conhecido como “fase áurea do posseiro” uma vez que, com a omissão legislativa, a única forma de aquisição de terras tornou-se a posse. Em razão disso, neste período houve aumento dos posseiros, das grandes propriedades e a formação das oligarquias rurais no Brasil.
Na tentativa de utilizar a reforma agrária como saída à concentração de terras e ao desemprego, a Lei Federal 4.504/64 (Estatuto da Terra) passou a mensurar o minifúndio e o latifúndio por meio de módulos rurais/módulos fiscais, variáveis conforme a região. Uma propriedade rural deveria ter entre 1 e 15 módulos fiscais, caso contrário, seria minifúndio ou latifúndio, passíveis de desapropriação a fins de reforma agrária (Filho e Fontes, 2009). A referida lei passou a utilizar a caracterização de produtividade. Uma outra inovação do Estatuto da Terra foi a definição de função social da terra. No Título I – Disposições Preliminares, Capítulo I – Princípios e Definições, artigo 2º da lei conceitua-se a função social da seguinte maneira: 
§ 1° - A propriedade da terra desempenha integralmente a sua função social quando, simultaneamente:
a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labutam, assim como de suas famílias;
b) mantém níveis satisfatórios de produtividade;
c) assegura a conservação dos recursos naturais;
d) observa as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivem (BRASIL, 1964).
	Assim, percebe-se que não é necessário elaborar novas leis para que a reforma agrária aconteça, apenas aplicar as já existentes.
	Durante a década de 1990, a expansão do agronegócio, fruto da globalização e reabertura econômica, muito contribuiu para a intensificação da concentração de terras e diminuição do número de estabelecimentos rurais (Oliveira, et al, 2005). Também contribuiu para a concentração de propriedades a aquisição com fins especulativos, quando passam a ser demandadas não para atividades produtivas, mas como reserva financeira e proteção contra a inflação.
	A análise quantitativa da distribuição dos imóveis rurais, por vezes chamada de concentração fundiária, é feita por meio do Índice de Gini (IG). Ele é uma ferramenta utilizada na mensuração do grau de concentração de qualquer distribuição estatística, sendo, usualmente, mais frequentemente aplicado à renda, à propriedade fundiária e à oligopolização industrial. Em termos de distribuição de imóveis rurais, o índice é construído relacionando-se as faixas de propriedades, ou seja, das menores às maiores, com sua participação na área total (Hoffmann, R. 1998 apud Itria, 2004). O coeficiente de Gini é medido através da seguinte fórmula, conforme Costa (1979 apud Souza, 2000 p.101):
	                         (1)
em que  é a percentagem acumulada da população (proprietários de terra) até o extrato i; e  é a percentual acumulado da área ocupada. 
De acordo com a fórmula acima, o IG pode ser mensurado entre 0 e 1, sendo o valor zero correspondente à concentração nula e o 1 como concentração absoluta. Assim, à medida que se aumenta o IG, eleva-se o grau de desigualdade em questão. Desta forma, Câmara (1949) classificou-o a partir da seguinte escala:
[bookmark: _Hlk90107689]Tabela 1 – Escalas de Classificação do Índice de Gini Fundiário
	Índice de Gini
	Classificação

	0,000 a 0,100
	Concentração Nula

	0,101 a 0,250
	Concentração Nula a Fraca

	0,251 a 0,500 	
	Concentração Fraca a Média

	0,501 a 0,700
	Concentração Média a Forte

	0,701 a 0,900
	Concentração Forte a Muito Forte

	0,901 a 1,000
	Concentração Muito Forte a Absoluta


Fonte: Elaboração própria/Câmara (1949).				
Segundo dados do II Plano Nacional de Reforma Agrária do Brasil - II PNRA, realizado em 2003 pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, os indicadores de concentração de terras superavam a concentração de renda no país. Foi estimado através do índice de Gini, a distribuição de renda média no Brasil em 2003 possuía G=0,6 enquanto a distribuição de terras, G=0,8 (BRASIL, 2003).
	Segundo Oliveira et al. (2004), a soma das áreas das 27 maiores propriedades rurais do Brasil totaliza o equivalente ao Estado de São Paulo e as 300 maiores, equiparam-se às extensões dos estados de São Paulo e Paraná juntos.
	Outra abordagem quantitativa para avaliar a distribuição dos imóveis rurais é utilizando os estratos conforme o Estatuto da Terra. Segundo esta norma, um imóvel que contenha menos de 1 Módulo Fiscal (MF) é classificada como minifúndio, entre 1 e 4 MF´s é uma pequena propriedade e entre 5 e 15 média propriedade. As propriedades que possuem mais de 15 MF´s são consideradas grandes ou latifúndios, sendo estes os primeiros passíveis de desapropriação para fins de reforma agrária mediante o descumprimento das funções sociais da terra. Tais módulos rurais são mensurados conforme a região e variam entre 5 e 110 hectares. Apesar de esta abordagem ser a ideal para esta análise, sua utilização não é eficiente dada a variação do Módulo Fiscal e a dificuldade operacional atrelada a isso.
Foram elaborados dois Planos Nacionais de Reforma Agrária no Brasil e nenhum deles foi implementado em favor da redução da concentração de terras no Brasil e tampouco na realização da Reforma Agrária.

1.3 [bookmark: _Toc81860111]– Externalidades
De acordo com Giácomo Balbinotto Neto: 
	Um dos instrumentos de análise microeconômica é o conceito de externalidade. As externalidades podem ser definidas como eventos nos quais as ações de um agente econômico afetam outros agentes, impondo custos ou gerando benefícios sobre eles. Numa típica transação de mercado, um comprador e um vendedor realizam uma troca voluntária que beneficia ambos. Tais transações são chamadas de “Pareto Improving” porque cada uma das partes envolvidas melhora ou, no mínimo, não piora. Contudo, algumas vezes, os efeitos das transações não estão restritos a somente um comprador ou vendedor, podendo afetar outras partes. (NETO, 2020)
Varian (2016) conceitua a externalidade de consumo como uma situação econômica na qual um consumidor se preocupa diretamente com a produção ou o consumo de outro agente; enquanto a externalidade de produção surge quando as possibilidades de produção de uma empresa são influenciadas pelas escolhas de outra empresa ou de outro consumidor.
A estrutura fundiária concentrada pode resultar em algumas externalidades: ambientais, sociais e econômicas. O primeiro grupo compreende danos ambientais decorrentes de um sistema produtivo que visa a minimização do custo médio contábil, sem muita das vezes, incorporar o respectivo custo ambiental ao produto, ocultando este, e auferindo, por isso, menor custo médio e maior lucratividade.
O segundo grupo, abrange um longo debate entre diferentes linhas de pensamento a despeito da desigualdade social. Neste caso, a concentração pode vir a provocar exclusão social, precarização do trabalho, desemprego e marginalização. Não menos importante, este cenário de instabilidade é um potencial catalisador de fortes movimentos sociais que podem desencadear, em última instância, uma guerra civil.
O terceiro grupo retrata as externalidades de ordem econômica, sendo destacado o papel do poder de mercado. Poder de mercado está associado à capacidade de restringir a produção e aumentar preços de modo a, não atraindo novos competidores, obter lucros acima do normal; é definido como poder de fixar preços significativa e persistentemente acima do nível competitivo, isto é, dos custos médios (Mello, 2002).
Para coibir o poder de mercado, o Governo deveria adotar medidas que contribuíssem com a concorrência, todavia, o contrário tem sido feito, seja por motivos de ordem elementar ou de efeito.
O produtor agropecuário que possui mais terras, em regra, possui maior patrimônio. Assim, possui mais lastro, que é correspondente a mais garantias e consequentemente, mais crédito. Desta forma, quanto mais terras, maior a disponibilidade de recursos. Sob esta perspectiva, evidencia-se que a ação pública de fomento não corrigi esta falha de mercado que tende a concentrar cada vez mais recursos nas mãos de quem mais possui. Não obstante, ao menos as taxas de juros para o pequeno produtor (via Pronaf) são menores, fator que contribui para suavizar o acesso ao capital.
	Evidencia-se, empiricamente, no setor agropecuário, uma relação direta entre concentração de terras e redução da diversidade produtiva. Conforme a área de cada propriedade aumenta, o produtor escolhe produzir cada vez menor número de commodities para, com isso, ser mais eficiente e obter ganhos de escala. Ocorre que, a monocultura voltada à exportação, caracteriza-se por pela produção de bens de produção (aqueles que serão utilizados para a produção de bens de consumo), especialmente grãos; ao contrário, as pequenas propriedades voltadas ao mercado interno, caracterizam-se pela produção de bens de consumo (destinados ao consumidor final), com destaque para os hortifrutigranjeiros.
	Este movimento apresenta ao menos duas consequências nocivas para um país. Em primeiro lugar, a destinação exportadora reduz a oferta de alimentos interna destinada a suprir a demanda dos habitantes do país. Esta redução encarece o preço da alimentação, aumentando o custo do salário e tornando o país mais suscetível a crises de desabastecimento, tanto do ponto de vista da quantidade de alimentos, como da capacidade de compra deles pelos consumidores.
	Em segundo lugar, o movimento em sentido ao mercado exportador, ao reduzir a diversidade produtiva, torna o país mais fragilizado perante uma crise internacional, aos moldes do que ocorreu em 1929, quando o Brasil era altamente dependente da exportação de café.
	Problematizando a situação, com a prerrogativa de tornar o produto brasileiro mais competitivo no mercado internacional, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 149, inciso I, imuniza as receitas decorrentes de exportação do pagamento de ‘contribuições sociais’, ‘de intervenção no domínio econômico’ e ‘de interesse das categorias profissionais ou econômicas’ (BRASIL, 1988). A citada norma ainda imuniza, em seu artigo 155, §2º, inciso X, “a”, o Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços “sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, ... assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores” (BRASIL, 1988). Ainda, o Superior Tribunal de Justiça, aprovou a Súmula nº 649, segundo a qual: “não incide ICMS sobre serviços de transporte interestadual de mercadorias destinadas ao exterior”.
	Dessa maneira, nota-se que, todos os poderes no Brasil adotam uma postura que privilegia a agropecuária destinada a exportação ante a destinada ao mercado interno. Direta ou indiretamente, reduzem os custos e facilitam o acesso aos recursos dos que possuem maiores propriedades, patrimônio e renda. Em consequência, fortalecem o poder de mercado, econômico e muitas das vezes o político nas mãos de poucos.
De acordo com André Arruda Laskos:
[bookmark: _Toc81860112]Nossa sociedade enfrenta dois graves problemas relacionados aos espaços rurais. De um lado, como garantir a conservação dos remanescentes florestais e a aplicação efetiva da legislação ambiental sem promover o empobrecimento e o êxodo da população rural. De outro, como garantir segurança jurídica aos agricultores e suas famílias, possibilitando o acesso às diferentes políticas públicas de desenvolvimento rural existentes. (LASKOS, 2016, p. 190) 


1.4 - Ocupação do Estado de Goiás
Durante o período colonial, a escassez de trabalhadores contribuiu para que um grande contingente populacional adentrasse o território brasileiro para servir de mão de obra escrava. À época, a indústria açucareira brasileira (primeira do país, instalada no nordeste brasileiro) concentrava quase a totalidade desses escravos. Após a decadência do açúcar em virtude da concorrência com a produção holandesa nas Antilhas, a economia voltou-se para a exploração de ouro nas Minas Gerais.
Muitas pessoas migraram para as áreas mineradoras com a esperança do enriquecimento rápido e o breve retorno ao litoral. Por isso, pagavam alto preço por alimentos. Os que menos detinham recursos e possuíam liberdade voltaram-se para a economia de subsistência, frente a relativa abundância de terras para se ocupar.
Apesar do Centro-Oeste brasileiro ser ocupado por indígenas há pelo menos 43.000 anos (Bertran, 1988), a ocupação do território goiano pelos imigrantes ocorreu, inicialmente, após a descoberta do ouro em Goiás, nas minas dos goyases, em meados de 1725. Palacin enumera três razões imediatas que levaram ao descobrimento destas jazidas: as condições logísticas mais vantajosas frente Cuiabá, as lendas que criaram o momento psicológico adequado e o momento político devido ao desdobramento do território das Minas Gerais (Estevam, 1997). 
Antes do descobrimento do ouro em Goiás não havia modalidade produtiva no território, exceto a dos silvícolas nativos. As pequenas pastagens extensivas de gado surgiram com a mineração em virtude dos primeiros núcleos de assentamentos. Os pioneiros da atividade mineradora no estado foram os coloniais oriundos de São Paulo que adentraram o território goiano após serem expulsos do mineiro pela Guerra dos Emboabas.
O Imperialismo serviu como justificativa para que os países europeus repartissem entre si vastas porções da Terra em forma de colônias ou mercados dependentes do seu poder econômico e militar (Gomes, 2013). Esta ideologia contribuiu para a divisão internacional do trabalho na qual os países subdesenvolvidos exportavam produtos primários enquanto os países desenvolvidos exportavam produtos manufaturados. Tal relação, estabelecendo um mecanismo desigual de trocas, provocou a deterioração dos termos de troca em prejuízo dos países periféricos e converteram-se em processos de apropriação do excedente econômico, gerados nas economias periféricas, em favor das economias dos países centrais (Costa, 2012).
Boa parte do ouro brasileiro foi constituir-se em divisas inglesas após o Tratado de Methuen – acordo firmado entre o Reino Unido da Inglaterra e Portugal em 1703 com vistas a cortar barreiras tarifárias - uma vez que o ouro enviado a Portugal serviu para financiar a deterioração dos termos de intercâmbio entre este país e a Inglaterra no comércio entre o vinho português e a manufatura inglesa. Com a retirada da proteção das nascentes manufaturas portuguesas, não houve, em Portugal, um acúmulo de técnicas manufatureiras que pudessem ser transferidas para o Brasil (Costa, 2012).
A maior capacidade da economia mineradora de gerar um mercado interno abriu algumas perspectivas de desenvolvimento que não se realizaram pela ausência de técnicas manufatureiras nos imigrantes portugueses, que foram atraídos pela mineração. Tal fato correu porque Portugal, ao não proteger as suas nascentes manufaturas têxteis, transformou-se em uma economia primário-exportadora e periférica em relação à Inglaterra. Desta maneira, o caráter exportador da economia portuguesa, ao impedir uma maior diversificação de sua economia, transferiu-se à colônia e impediu o aproveitamento de suas potencialidades.
O Brasil, como economia primária-exportadora tinha (e ainda tem em menor importância) seu crescimento econômico atrelado à demanda externa. Ocorre que o setor exportador tinha pouca capacidade de induzir internamente a diversificação das estruturas econômicas, sendo responsável, quando muito, pela possibilidade de desenvolvimento de atividades acessórias – inclusive industriais – de características tradicionais e com baixa produtividade. (Costa, 2012)
De acordo com Júlio Cesar Zorzenon Costa:
Celso Furtado apresenta a economia açucareira, como sendo a raiz histórica do setor arcaico da economia brasileira do século XX e a economia mineradora como um esboço de uma economia e sociedade modernas que, entretanto, não se concretizou devido à sua incapacidade em fixar, na própria região mineira, por meio de manufaturas, a enorme renda gerada. O não estabelecimento de manufaturas foi a causa da posterior regressão econômica dessa região a condições de subsistência (COSTA, 2012, p. 54).
A economia açucareira gerava uma sociedade rígida em sua estratificação e com poderes econômicos e políticos fortemente concentrados. Ao contrário, a mineração traria a possibilidade de ascensão jurídica e social dos escravos e a mobilidade social dos homens livres pobres.
O ano de 1751 marca o de mais alto imposto aurífero auferido pela coroa portuguesa em Goiás, mais de seiscentos quilos de ouro arrecadados por meio do quinto (tributo sobre 1/5 da produção). O ano de 1780 marca a decadência do ouro, quando a renda tributária sobre o comércio e agricultura tornam-se maiores que as receitas do quinto sobre o ouro.
Ainda que não houvesse ouro em Goiás, em algum momento teria ocorrido os fluxos migratórios do século XIX, mesmo que em menor escala. Com a redução da exportação de ouro, ocorreu um modelo de substituição de importações o qual contribuiu para o aumento de fazendas para pecuária e pequenas propriedades agrícolas dedicadas à produção de alimentos nas proximidades dos mercados urbanos.
Com o desenvolvimento do comércio e da pecuária na segunda metade do século XIX, houve concentração do sistema econômico nas mãos de um pequeno grupo de comerciantes e pecuaristas, haja vista o oligopólio de manufaturas trazidas do litoral e do comércio de alimentos. O poder econômico e prestígio político alcançado por estes grupos contribuiu para o desenvolvimento de feiras locais nas quais os pequenos produtores pudessem vender seus produtos sem os atravessadores comerciantes.
O povoamento do território goiano pela migração de paulistas, mineiros e nordestinos, juntamente com os já residentes, ampliaram a ocupação de novas terras, fator que contribuiu para a elevação dos antigos arraiais à condição de vila e sede de municípios.
As unidades produtivas escravistas não fomentavam um “fluxo de renda monetária” no interior da colônia de maneira que não havia, portanto, nenhuma possibilidade de que o crescimento com base no impulso externo originasse um processo de desenvolvimento autopropulsionado (Costa, 2012). Devido às suas características, a pecuária extensiva também não representava, nem mesmo potencialmente, uma possibilidade de desenvolvimento de um fluxo de renda monetário e, portanto, de um mercado interno de largas proporções. Entretanto, a pecuária em Goiás representou um papel histórico relevante ao evitar, após a decadência da mineração, a falência econômica do Estado e o seu esvaziamento populacional, contribuindo para a fixação do homem no território e a ocupação de novas terras.
Uma baixa circulação monetária, e a ampliação da importância da posse da terra, como fator definidor da riqueza e do poder político, permitiram a amplificação de comportamentos favoráveis à rigidez na estratificação social, à estruturação de políticas de favor e compadrio e à formação de clientelas, desaparição das formas mais complexas de convivência social, substituição da lei geral pela norma local etc. (Costa, 2012).
No estado de Goiás, a agricultura dos séculos XVIII e XIX, foi considerada uma atividade marginal a mineração; e o aumento da população, em virtude da expansão das atividades mineradoras, ocasionou o aumento da demanda da produção de alimentos (Estevam, 2012).  Tal fator estimulou a ocupação das terras ainda no período colonial de maneira extensiva para criação de gado num sistema em que a acumulação de capital na economia criatória induzia uma permanente expansão (sempre que houvesse terras por ocupar) independentemente das condições da procura por bovinos (Furtado, 2007). Essa ocupação inicial ocorria de maneira a concentrar as terras mais férteis e próximas dos centros urbano-produtores aos que primeiro adentravam a região no movimento desbravador estimulado pela necessidade de subsistência na frente pioneira. Os que chegavam posteriormente pela frente de expansão encontravam-se em situação cada vez menos favorável em uma dinâmica que tendia a propagar a desigualdade da propriedade fundiária no decorrer da história. 
O século XIX foi marcado pela política do café com leite e a expansão da produção cafeeira, especialmente no sudeste brasileiro. Este novo cultivo foi a solução encontrada pelos fazendeiros para sustentar a queda das exportações dos demais ciclos. Em razão da alta rentabilidade do café, bem como da disponibilidade de fatores produtivos, sua expansão foi rápida e concentrou 70% das exportações em 1920 (Almeida, 2018). Em razão da elevada dependência do produto exportado, a crise internacional de 1929, iniciada nos Estados Unidos da América, teve efeito significativo no Brasil, obrigando o então Presidente da República, Washington Luís, a adotar a política econômica heterodoxa1 de queima dos estoques de café para tentar manter a renda interna da cadeia produtiva dependente do café.
O governo de Getúlio Vargas, especificamente durante o Estado Novo (1937 - 1945), foi marcado pela marcha para o Oeste. O governo defendia as terras a Oeste 
_____________
1 - A política econômica heterodoxa fundamenta-se sobre o pressuposto de que a incerteza do ambiente econômico torna impossível a análise de decisões individuais a partir do pressuposto de maximização de determinada função objetivo. Assim, ela surge como um choque para conter a incerteza.
como ricas e livres, mesmo a realidade social dos moradores do sertão sendo precárias. Esse movimento visava consolidar o estado intervencionista e nacionalista e obteve êxito no povoamento do interior, assegurou a posse do território e gerou novas áreas com possíveis empregos no Oeste. Ainda neste período ocorreu o processo de Substituição de Importações, por meio do qual se obtém aumento da produção interna e diminuição de importações e início do desenvolvimento da indústria nacional, atrelados ao êxodo rural.
A base política do governo de Juscelino Kubitschek foi o Plano de Metas. Destaca-se a meta de criação de Brasília, com significativo impacto no território goiano ao trazer elevado contingente populacional e nova realidade econômica-social. No plano, havia algumas metas antagônicas entre desenvolvimentismo e os interesses ruralistas de maneira que a renda se manteve concentrada e não houve preocupação com a reforma agrária (Moreira, 2018).
O governo de João Goulart (1961 - 1964), o Jango, se diferiu dos anteriores pelo envolvimento que o Poder Executivo passou a ter com a questão da reforma agrária. Era corrente a ideia de que a temática agrária configurava um dos problemas sociais mais sérios do Brasil, resultado de um padrão concentrador originado do período colonial (Grynszpan, 2020). A maioria das medidas propostas para resolver o problema rural brasileiro sofreram resistência em um Congresso onde os interesses agrários tinham expressiva representação. Entretanto, no governo Jango, os direitos trabalhistas básicos foram estendidos ao campo por meio do Estatuto do Trabalhador Rural.
Durante os anos da ditadura militar, foi adotado o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG, 1964-1967) o qual pretendia buscar o desenvolvimento econômico por meio da expansão agrícola utilizando os recursos do setor primário para financiar os demais setores bem como manter o equilíbrio econômico nacional (Beitum, 2012). O plano foi bem-sucedido tornando o período de 1969 a 1973 conhecido como o “milagre econômico brasileiro” quando o país cresceu a uma taxa média de mais de 11% ao ano. Entretanto, houve forte concentração de renda, uma vez que os gestores públicos acreditavam ser necessário poupança interna que só viria dos ricos e uma distribuição de renda prejudicaria a poupança.
Em 5 de outubro de 1988 foi promulgada a atual constituição brasileira, assegurando a reforma agrária e defendendo o pequeno produtor. Houve dois planos de reforma agrária adotados no Brasil, um no governo Sarney (1985) e outro no governo Lula (2003).
Na contramão do ocorrido em Goiás, Furtado (2007) acreditava que o desenvolvimento econômico estaria relacionado à capacidade de uma nação em construir um verdadeiro mercado interno de características nacionais e à sua capacidade de industrialização. Questões estas que para serem alcançadas necessitam do combate ao latifúndio e ao poder personificado dos grandes proprietários de terra; da distribuição de renda e da proteção às indústrias nacionais nascentes.

	













[bookmark: _Toc81860113]CAPÍTULO 2 – ANÁLISE CENSITÁRIA DO BRASIL E DO ESTADO DE GOIÁS
[bookmark: _Toc81860117]2.1 – Análise da Concentração Fundiária no Brasil 
O Índice de Gini dos Imóveis Rurais calculado para o Brasil resultou nos valores apresentados no Gráfico 1. Nota-se que, desde 1985, o IG para os imóveis rurais no Brasil encontra-se em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve redução da concentração e nos anos de 2006 e 2017 houve aumento da concentração.
Gráfico 1 – Índice de Gini dos Imóveis Rurais no Brasil de 1985 a 2017.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Nesse período houve dois Planos de Nacionais de Reforma Agrária, um em 1985 e outro em 2003. O primeiro foi regulamentado pelo Decreto n° 91.766/1985 o qual pretendia beneficiar um milhão e quatrocentas mil famílias no período de 1985-1989. O segundo pretendia assentar quatrocentas mil famílias no período de 2003-2006.
Girardi (2008) estima que entre os anos 1980 até 1989 houve aproximadamente 146.165 famílias assentadas por meio de setecentos assentamentos. O mesmo autor estima que entre 2003 e 2006, 252.019 famílias foram assentadas por meio de 2.293 assentamentos.
Norder (2013) apresentou que:
Oliveira (2010) analisou os dados oficiais do INCRA sobre a reforma agrária no governo Lula e concluiu que 26% das famílias assentadas teriam sido contempladas por medidas de regularização da documentação de áreas anteriormente ocupadas; além disso, houve uma reocupação de lotes abandonados em antigos assentamentos, o que representou cerca de 38% do total oficialmente anunciado. Nestas duas situações, que representam praticamente dois terços do total de famílias contabilizadas pelo INCRA como assentados, não houve exatamente uma redistribuição da terra – ou de “assentamentos não reformadores”, que representam 43,9% do total de famílias assentadas nos quatro anos do primeiro governo Lula, de acordo com Girardi (2008). (NORDER, 2013, p.58).
Analisando-se os dados do Censo Agropecuário em conjunto com a análise de Norder, evidencia-se que a política agrária, sobretudo os Planos Nacionais de Reforma Agrária, não lograram êxito em sua condução. Assim, evidencia-se um amplo e geral movimento no sentido de concentração fundiária no Brasil. 
É importante destacar que o Brasil concentra mais imóveis rurais do que renda, conforme o gráfico 2.
Gráfico 2 – Índice de Gini da Renda Brasileira de 1981 a 2019.

Fonte: Elaboração própria/The World Bank.
[bookmark: _Toc81860114]2.2 – Evolução do Índice de Gini no Estado de Goiás
	O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) começou a realizar o Censo Agropecuário em 1920 como parte integrante do Recenseamento Geral. Na década de 1930, não ocorreu por motivos de ordem política e institucional. A partir de 1940 até 1970 o levantamento foi decenal e passou a ser quinquenal posteriormente, realizando-se no início dos anos de final 1 e 6 e referido aos anos de final 0 e 5.
No Censo Agropecuário 1995-1996, as informações foram referidas ao ano-safra (agosto de 1995 a julho de 1996). No Censo Agropecuário 2006, a referência dos dados voltou a ser o ano civil. O Censo Agropecuário 2017 voltou a ter como referência o ano-safra (outubro de 2016 a setembro de 2017), porém em período distinto daquele adotado no Censo Agropecuário 1995-1996. 
O censo investiga informações sobre os estabelecimentos agropecuários e as atividades agropecuárias neles desenvolvidas, abrangendo características do produtor e do estabelecimento, economia e emprego no meio rural, pecuária, lavoura e agroindústria; tem como unidade de coleta toda unidade de produção dedicada, total ou parcialmente, a atividades agropecuárias, florestais ou aquícolas, subordinada a uma única administração (produtor ou administrador), independentemente de seu tamanho, de sua forma jurídica ou de sua localização, com o objetivo de produção para subsistência ou para venda. (IBGE, 2021).
Para auxiliar a análise do grau de concentração do Estado de Goiás, adotou-se a divisão do estado em 10 regiões de planejamento, conforme a Lei do Plano Plurianual - PPA (2004/2007), sendo a mesma referência adotada pelo Instituto Mauro Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos. As regiões adotadas com seus respectivos municípios podem ser encontradas no site http://www.egov.go.gov.br/ppa/ppa-2004-2007/index.htm
	O Índice de Gini calculado para o estado de Goiás resultou nos valores apresentados no Gráfico 3. Nota-se que, desde 1985, o índice para os imóveis rurais no estado está em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve redução da concentração, mas em 2006 e em 2017 retomou a tendência de alta.
Gráfico 3 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais no Estado de Goiás de 1985 a 2017.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Apesar de a concentração fundiária em Goiás ser forte a muito forte segundo Câmara (1949), em todos os quatro censos o estado esteve menos concentrado que o país. No ano de 1985, os dez municípios que possuíam maior IG foram os apresentados na Tabela 2. 
Tabela 2 – Dez municípios com maior IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 1985.
	MUNICÍPIO
	IG
	REGIÃO

	Nova Roma
	0,873
	Nordeste

	Baliza
	0,844
	Oeste

	Paranaiguara
	0,843
	Sudoeste

	Aparecida de Goiânia
	0,833
	Metropolitana

	Mambaí
	0,832
	Nordeste

	Araçu
	0,825
	Noroeste

	Iaciara
	0,823
	Nordeste

	Rialma
	0,811
	Centro

	Jussara
	0,810
	Oeste

	Posse
	0,806
	Nordeste


[bookmark: _Hlk90106790][bookmark: _Hlk86158611]Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG foram os apresentados na Tabela 3. Observa-se, assim, que dentre os municípios com o maior IG em 1985, 4 estavam na região Nordeste, enquanto dentre os municípios com menor IG, 8 estavam na região Sudeste.
Tabela 3 – Dez municípios com menor IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 1985.
	Município
	IG
	REGIÃO

	Goiandira
	0,544
	Sudeste

	Varjão
	0,569
	Sul

	Palmelo
	0,572
	Sudeste

	Cumari
	0,576
	Sudeste

	Corumbaíba
	0,579
	Sudeste

	Davinópolis
	0,580
	Sudeste

	Bela Vista de Goiás
	0,582
	Sudeste

	Leopoldo de Bulhões
	0,583
	Sudeste

	Ouvidor
	0,583
	Sudeste

	Córrego do Ouro
	0,584
	Oeste


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 1995, os dez municípios que possuíam maior IG eram os apresentados na Tabela 4. 







Tabela 4 – Dez municípios com maior IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 1995.
	MUNICÍPIO
	IG
	REGIÃO

	Paranaiguara
	0,875
	Sudoeste

	Nazário
	0,845
	Oeste

	Rialma
	0,833
	Centro

	Iaciara
	0,813
	Nordeste

	Nova Roma
	0,812
	Nordeste

	Alto Paraíso de Goiás
	0,806
	Nordeste

	Teresina de Goiás
	0,803
	Nordeste

	Jussara
	0,795
	Oeste

	Baliza
	0,787
	Oeste

	Sítio d’ Abadia
	0,775
	Nordeste


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG eram os apresentados na Tabela 5. Observa-se, assim, que dentre os municípios com o maior IG em 1995, 5 estavam na região Nordeste, enquanto dentre os municípios com menor IG, 3 estavam na região Sudoeste.
Tabela 5 – Dez municípios com menor IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 1995.
	MUNICÍPIO
	IG
	REGIÃO

	Porteirão
	0,509
	Sul

	Chapadão do Céu
	0,513
	Sudoeste

	São Simão
	0,514
	Sudoeste

	Nova Iguaçu de Goiás
	0,553
	Norte

	Cumari
	0,557
	Sudeste

	Goiandira
	0,558
	Sudeste

	Nova Crixas
	0,563
	Norte

	Castelândia
	0,568
	Sudoeste

	Rio Quente
	0,568
	Sul

	Jaupaci
	0,569
	Oeste


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 2006, os dez municípios que possuíam maior IG eram os apresentados na Tabela 6. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG eram os apresentados na Tabela 7. Observa-se, assim, que dentre os municípios com o maior IG em 2006, 5 estavam na região Nordeste e 4 no Entorno, enquanto dentre os municípios com menor IG, 6 estavam na região Sudeste. No Censo deste ano, quatro municípios passam a ter IG superior a 0,9 (concentração muito forte a absoluta).
Tabela 6 – Dez municípios com maior IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 2006.
	MUNICÍPIO
	IG
	REGIÃO

	Valparaiso de Goiás
	0,970
	Entorno

	Maurilândia
	0,928
	Sudoeste

	Alto Paraíso de Goiás
	0,913
	Nordeste

	Vila Boa
	0,909
	Entorno

	Águas Lindas de Goiás
	0,890
	Entorno

	Flores de Goiás
	0,882
	Nordeste

	Iaciara
	0,876
	Nordeste

	Formosa
	0,867
	Nordeste

	Damianópolis
	0,863
	Nordeste

	Padre Bernardo
	0,860
	Entorno


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Dos municípios com alto IG anteriormente citados, Valparaíso (60,950 Km2) é o município com menor área, seguido por Maurilândia (388,382 Km2), Vila Boa (1.060,172 Km2) e Alto Paraíso de Goiás (2.593,904 Km2) (IBGE, 2021). Destes, apenas o primeiro pode não ter significativo impacto uma vez que o município não possui área expressiva na perspectiva rural a ponto de obter poder econômico devido a sua concentração. Entretanto, os demais municípios possuem a dualidade alto IG e grande extensão. Nestes, é possível a existência de poder de mercado dos latifundiários sobre os pequenos proprietários. Cabe destacar que parte significativa de Alto Paraíso de Goiás (34,31% do município) se encontra na Área de Preservação Ambiental (APA) Pouso Alto, tornando-se Unidade de Conservação (Unidades de Conservação do Brasil, 2021).
Tabela 7 – Dez municípios com menor IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 2006.
	MUNICÍPIO
	IG
	REGIÃO

	Anhanguera
	0,526
	Sudeste

	Rio Quente
	0,540
	Sul

	Jaupaci
	0,557
	Oeste

	Ouvidor
	0,563
	Sudeste

	Três Ranchos
	0,576
	Sudeste

	Davinópolis
	0,579
	Sudeste

	Cumari
	0,581
	Sudeste

	Nova Aurora
	0,581
	Sudeste

	Aporé
	0,582
	Sudoeste

	Heitoraí
	0,584
	Noroeste


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 2017, os dez municípios que possuíam maior IG eram os apresentados na Tabela 8. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG eram os apresentados na Tabela 9. Observa-se, assim, que dentre os municípios com o maior IG em 2017, 5 estavam na região Nordeste, enquanto dentre os municípios com menor IG, 6 estavam na região Sudeste. Neste ano, reduzem para dois os municípios com IG acima de 0,9.








Tabela 8 – Dez municípios com maior IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 2017.
	MUNICÍPIO
	IG
	REGIÃO

	Maurilândia
	0,916
	Sudoeste

	Novo Gama
	0,906
	Entorno

	Sítio d’ Abadia
	0,890
	Nordeste

	Padre Bernardo
	0,882
	Entorno

	Planaltina
	0,869
	Entorno

	Iaciara
	0,859
	Nordeste

	São João d’ Aliança
	0,848
	Nordeste

	Posse
	0,844
	Nordeste

	Santa Helena de Goiás
	0,843
	Sudoeste

	Nova Roma
	0,843
	Nordeste


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Dos municípios com alto IG anteriormente citados Maurilândia se mantêm com índice acima de 0,9 desde 2006, ao passo que Novo Gama (que possui área total de 194,586 Km2) aparece pela primeira vez.
Tabela 9 – Dez municípios com menor IG no estado de Goiás no Censo Agropecuário de 2017.
	MUNICÍPIO
	IG
	REGIÃO

	Anhanguera
	0,514
	Sudeste

	Goiandira
	0,519
	Sudeste

	Cumari
	0,526
	Sudeste

	Davinópolis
	0,547
	Sudeste

	Itaguari
	0,549
	Noroeste

	Nova Aurora
	0,563
	Sudeste

	Heitoraí
	0,566
	Noroeste

	Três Ranchos
	0,580
	Sudeste

	Rio Quente
	0,590
	Sul

	Cachoeira de Goiás
	0,609
	Oeste


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
De maneira geral, o IG nos municípios de Goiás aumentou nos Censos Agropecuários, especialmente na região Nordeste do estado. A região Sudeste possui os municípios com menor IG, ou seja, melhor distribuição fundiária. 
[bookmark: _Toc81860115]2.3 - Análise do Período de Maior Concentração em Goiás
	O Censo Agropecuário que apresentou o maior IG e consequentemente a maior concentração fundiária no estado de Goiás foi o de 2017, o mais atual. É notável uma tendência de aumento, em taxas cada vez menores, do IG para o estado.
	As regiões goianas com suas respectivas faixas de IG por município bem como o número de municípios dentro de cada intervalo de índice foram descritos a seguir.
	A Região Metropolitana de Goiânia possui onze municípios, com IG entre 0,680 e 0,790. Destes, três possuem concentração média a forte e oito possuem concentração forte a muito forte.
A Região Centro Goiano (Eixo BR-153) possui trinta e três municípios, com IG entre 0,617 e 0,808. Destes, dezoito possuem concentração média a forte e quinze possuem concentração forte a muito forte.
A Região Norte Goiano possui vinte e seis municípios, com IG entre 0,631 e 0,840. Destes, onze possuem concentração média a forte e quinze possuem concentração forte a muito forte.
A Região Nordeste Goiano possui vinte municípios, com IG entre 0,658 e 0,890. Destes, um possui concentração média a forte e dezenove possuem concentração forte a muito forte.
A Região do Entorno do Distrito Federal possui dezenove municípios, com IG entre 0,618 e 0,906. Destes, um possui concentração média a forte, dezessete possuem concentração forte a muito forte e um possui concentração muito forte a absoluta.
A Região Sudeste Goiano possui vinte e cinco municípios, com IG entre 0,514 e 0,810. Destes, quinze possuem concentração média a forte e dez possuem concentração forte a muito forte.
A Região Sul Goiano possui vinte e sete municípios, com IG entre 0,590 e 0,813. Destes, onze possuem concentração média a forte e dezesseis possuem concentração forte a muito forte.
A Região Sudoeste Goiano possui vinte e seis municípios, com IG entre 0,651 e 0,916. Destes, seis possuem concentração média a forte, dezenove possuem concentração forte a muito forte e um possui concentração muito forte a absoluta.
A Região Oeste Goiano (eixo GO-060) possui quarenta e três municípios, com IG entre 0,609 e 0,817. Destes, vinte e um possuem concentração média a forte e vinte e dois possuem concentração forte a muito forte.
A Região Noroeste Goiano (Estrada do Boi) possui dezesseis municípios, com IG entre 0,549 e 0,807. Destes, sete possuem concentração média a forte e nove possuem concentração forte a muito forte.
Evidencia-se assim que a distribuição dos imóveis rurais nos municípios das regiões goianas não é uniforme. Os municípios das regiões Nordeste e Entorno do Distrito Federal possuem concentração maior que as demais regiões.









[bookmark: _Toc81860116]CAPÍTULO 3 – COMPARATIVO ENTRE DIFERENTES REGIÕES DO BRASIL E ESTADOS DO CENTRO-OESTE BRASILEIRO
[bookmark: _Toc81860118]3.1 - Centro Oeste e demais Regiões Brasileiras
Para análise das Regiões Brasileiras utilizou-se apenas os censos de 1985, 1995 e 2006 pela ausência de dados.
O Índice de Gini calculado para a Região Centro-Oeste do Brasil resultou nos valores apresentados no Gráfico 4. Nota-se que, desde 1985, o IG para os imóveis rurais na região encontra-se em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve redução da concentração e no de 2006 houve aumento da concentração.
Gráfico 4 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais na Região Centro-Oeste do Brasil de 1985 a 2006.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
	O Índice de Gini calculado para a Região Norte do Brasil resultou nos valores apresentados no Gráfico 5. Nota-se que, desde 1985, o IG para os imóveis rurais na região encontra-se em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve aumento da concentração e no de 2006 houve redução da concentração.

Gráfico 5 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais na Região Norte do Brasil de 1985 a 2006.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
O Índice de Gini calculado para a Região Nordeste do Brasil resultou nos valores apresentados no Gráfico 6. Nota-se que, desde 1985, o IG para os imóveis rurais na região encontra-se em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve redução da concentração e no de 2006 houve aumento da concentração.








Gráfico 6 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais na Região Nordeste do Brasil de 1985 a 2006.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
O Índice de Gini calculado para a Região Sul do Brasil resultou nos valores apresentados no Gráfico 7. Nota-se que, desde 1985, o IG para os imóveis rurais na região encontra-se em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve redução da concentração e no de 2006 houve aumento da concentração.








Gráfico 7 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais na Região Sul do Brasil de 1985 a 2006.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
O Índice de Gini calculado para a Região Sudeste do Brasil resultou nos valores apresentados no Gráfico 8. Nota-se que, desde 1985, o IG para os imóveis rurais na região encontra-se em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve redução da concentração e no de 2006 houve aumento da concentração.








Gráfico 8 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais na Região Sudeste do Brasil de 1985 a 2006.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Analisando-se os dados encontrados, evidencia-se que a Região Nordeste do Brasil teve o maior IG para os três censos, sendo todos maiores que o valor brasileiro. A Região Centro-Oeste teve o segundo maior IG para os três anos, entretanto, todos abaixo do IG brasileiro. A Região Norte teve o terceiro maior valor para os três anos, contudo, todos valores abaixo do IG brasileiro. A Região Sudeste teve o quarto maior valor para os três anos, todavia, todos valores abaixo do IG brasileiro. A Região Sul teve o menor valor para os três anos, inclusive, todos valores abaixo do IG brasileiro.

[bookmark: _Toc81860119]3.2 - Demais Estados do Centro Oeste Brasileiro
O Índice de Gini calculado para o estado de Mato Grosso resultou nos valores apresentados no Gráfico 9. Nota-se que, em 1985, o IG para os imóveis rurais no estado estava em um patamar de concentração muito forte a absoluta e desde 1995 forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). Nos Censos de 1995 e 2006 houve redução da concentração, mas em 2017 ela elevou-se.

Gráfico 9 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais no estado de Mato Grosso de 1985 a 2017.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 1985, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 10. 
Tabela 10 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 1985.
	MUNICÍPIO
	IG

	Tangara da Serra
	0,962

	Barão de Melgaço
	0,961

	Santa Terezinha
	0,957

	Aripuanã
	0,938

	Santo Antônio do Leverger
	0,935

	Alta Floresta
	0,935

	Várzea Grande
	0,934

	Juara
	0,929

	Porto dos Gaúchos
	0,921

	Cáceres
	0,921


Fonte: elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 11. Observa-se, assim, que todos os dez municípios com o maior IG no estado de Mato Grosso possuíam concentração muito forte a absoluta em 1985. Dentre os dez municípios com menor IG, 4 possuíam concentração média a forte, enquanto 6 possuíam concentração forte a muito forte.
Tabela 11 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 1985.
	MUNICÍPIO
	IG

	Guiratinga
	0,603

	Tesouro
	0,621

	Araguainha
	0,625

	Alto Garças
	0,689

	Dom Aquino 
	0,724

	Alto Araguaia 
	0,728

	General Carneiro 
	0,729

	Itiquira 
	0,742

	Paranatinga
	0,759

	Denise
	0,768


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 1995, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 12. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 13. 





Tabela 12 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 1995.
	MUNICÍPIO
	IG

	Santa Terezinha
	0,972

	Aripuanã
	0,959

	Nova Bandeirantes
	0,947

	Juína
	0,935

	Comodoro
	0,932

	Barão de Melgaço
	0,927

	Nova Monte Verde
	0,922

	Tanguara da Serra
	0,907

	Jangada
	0,906

	Peixoto de Azevedo
	0,903


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Observa-se, assim, que todos os dez municípios com o maior IG no estado de Mato Grosso possuíam concentração muito forte a absoluta em 1995. Dentre os dez municípios com menor IG, todos possuíam concentração média a forte.
Tabela 13 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 1995.
	MUNICÍPIO
	IG

	Sapezal
	0,538

	Sorriso
	0,574

	Alto Taquari
	0,575

	Alto Garças
	0,576

	Tesouro
	0,584

	Nova Marilândia
	0,613

	Primavera do Leste
	0,621

	Alto Araguaia
	0,626

	Guiratinga
	0,628

	Pontal do Araguaia
	0,630


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 2006, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 14. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 15. 
Tabela 14 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 2006.
	MUNICÍPIO
	IG

	Barão de Melgaço
	0,955

	Conquista D'Oeste
	0,934

	Rondolândia
	0,927

	Nova Olimpia
	0,926

	Comodoro
	0,922

	Santo Antônio do Leverger
	0,920

	Vila Bela da Santíssima Trindade
	0,913

	Poconé
	0,913

	Cáceres
	0,910

	Aripuanã
	0,903


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Observa-se, assim, que todos os dez municípios com o maior IG no estado de Mato Grosso possuíam concentração muito forte a absoluta em 2006. Dentre os dez municípios com menor IG, todos possuíam concentração média a forte.







Tabela 15 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 2006.
	MUNICÍPIO
	IG

	Campos de Júlio
	0,557

	Santo Antônio do Leste
	0,617

	Alto Taquari
	0,631

	Primavera do Leste
	0,637

	Araguainha
	0,637

	Sapezal
	0,644

	Alto Garças
	0,646

	Confresa
	0,649

	Tapurah
	0,653

	Tesouro
	0,655


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 2017, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 16. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 17. 
Tabela 16 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 2017.
	MUNICÍPIO
	IG

	Barão de Melgaço
	0,961

	Rondolândia
	0,936

	Santo Antônio do Leverger
	0,924

	Cáceres
	0,922

	Poconé
	0,922

	Nortelândia
	0,918

	Alto Boa Vista
	0,917

	Campo Verde
	0,912

	Querência
	0,909

	São Félix do Araguaia
	0,907


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Observa-se, assim, que todos os dez municípios com o maior IG no estado de Mato Grosso possuíam concentração muito forte a absoluta em 2017. Dentre os dez municípios com menor IG, todos possuíam concentração média a forte.
Tabela 17 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso no Censo Agropecuário de 2017.
	MUNICÍPIO
	IG

	Santa Rita do Trivelato
	0,603

	Itanhanga
	0,622

	Confresa
	0,652

	Serra Nova Dourada
	0,655

	Torixoréu
	0,656

	Campos de Júlio
	0,665

	Nova Guarita
	0,671

	Glória D'Oeste
	0,689

	Guarantã do Norte
	0,690

	Araguainha
	0,691


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
O Índice de Gini calculado para o estado de Mato Grosso do Sul resultou nos valores apresentados no Gráfico 10. Nota-se que, desde 1985, o índice para os imóveis rurais no estado está em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). No Censo de 1995 houve redução da concentração, mas em 2006 e 2017 ela elevou-se.







Gráfico 10 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais no estado de Mato Grosso do Sul de 1985 a 2017.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 1985, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso do Sul foram os apresentados na Tabela 18. 
Tabela 18 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 1985.
	MUNICÍPIO
	IG

	Miranda
	0,958

	Eldorado
	0,932

	Taquarussu
	0,924

	Batayporã
	0,914

	Aquidauana
	0,912

	Itaquiraí
	0,902

	Ivinhema
	0,902

	Sete Quedas
	0,901

	Angélica
	0,899

	Naviraí
	0,882


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso do Sul foram os apresentados na Tabela 19. Observa-se, assim, que entre os dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso do Sul, oito possuíam concentração muito forte a absoluta e dois possuíam concentração forte a muito forte em 1985. Dentre os dez municípios com menor IG, todos possuíam concentração média a forte.
Tabela 19 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 1985.
	MUNICÍPIO
	IG

	Fátima do Sul
	0,600

	Rochedo
	0,627

	Glória de Dourados
	0,631

	São Gabriel do Oeste
	0,632

	Inocência
	0,658

	Sidrolândia
	0,660

	Maracaju
	0,671

	Caracol
	0,675

	Aparecida do Taboado
	0,677

	Corguinho
	0,681


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 1995, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso do Sul foram os apresentados na Tabela 20. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso do Sul foram os apresentados na Tabela 21. 





Tabela 20 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 1995.
	MUNICÍPIO
	IG

	Miranda
	0,963

	Itaquiraí
	0,904

	Aquidauana
	0,880

	Ivinhema
	0,870

	Japorã
	0,868

	Nioaque
	0,859

	Taquarussu
	0,855

	Paranhos
	0,854

	Novo Horizonte do Sul
	0,850

	Bodoquena
	0,846


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Observa-se, assim, que entre os dez municípios com o maior IG no estado de Mato Grosso do Sul, dois possuíam concentração muito forte a absoluta e oito possuíam concentração forte a muito forte em 1995. Dentre os dez municípios com menor IG, todos possuíam concentração média a forte.
Tabela 21 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 1995.
	MUNICÍPIO
	IG

	Alcinópolis
	0,530

	Fátima do Sul
	0,581

	Nova Alvorada do Sul
	0,585

	São Gabriel do Oeste
	0,596

	Maracaju
	0,601

	Inocência
	0,608

	Glória de Dourados
	0,619

	Aparecida do Taboado
	0,621

	Rochedo
	0,621

	Água Clara
	0,627


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 2006, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso do Sul foram os apresentados na Tabela 22. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso foram os apresentados na Tabela 23. 
Tabela 22 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 2006.
	MUNICÍPIO
	IG

	Miranda
	0,917

	Ponta Porã
	0,908

	Ivinhema
	0,891

	Eldorado
	0,883

	Taquarussu
	0,869

	Angélica
	0,868

	Paranhos
	0,867

	Rio Brilhante
	0,860

	Sonora
	0,859

	Nova Andradina
	0,854


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Observa-se, assim, que entre os dez municípios com o maior IG no estado de Mato Grosso do Sul, dois possuíam concentração muito forte a absoluta e oito possuíam concentração forte a muito forte em 2006. Dentre os dez municípios com menor IG, todos possuíam concentração média a forte.






Tabela 23 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 2006.
	MUNICÍPIO
	IG

	Alcinópolis
	0,569

	Água Clara
	0,587

	Glória de Dourados
	0,618

	Fátima do Sul
	0,622

	Ribas do Rio Pardo
	0,634

	Selviria
	0,637

	Figueirão
	0,638

	Inocência
	0,642

	Vicentina
	0,660

	Porto Murtinho
	0,665


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
No ano de 2017, os dez municípios que possuíam maior IG no estado de Mato Grosso do Sul foram os apresentados na Tabela 24. Neste mesmo ano, os dez municípios que possuíam menor IG no estado de Mato Grosso do Sul foram os apresentados na Tabela 25. 
Tabela 24 – Dez municípios com maior IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 2017.
	MUNICÍPIO
	IG

	Miranda
	0,952

	Angélica
	0,917

	Ivinhema
	0,900

	Ponta Porã
	0,895

	Selvíria
	0,882

	Nova Alvorada do Sul
	0,882

	Rio Brilhante
	0,877

	Brasilândia
	0,876

	Tacuru
	0,868

	Eldorado
	0,866


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
Observa-se, assim, que entre os dez municípios com o maior IG no estado de Mato Grosso do Sul, três possuíam concentração muito forte a absoluta e sete possuíam concentração forte a muito forte em 2017. Dentre os dez municípios com menor IG, nove possuíam concentração média a forte e um possuía concentração forte a muito forte.
Tabela 25 – Dez municípios com menor IG no estado de Mato Grosso do Sul no Censo Agropecuário de 2017.
	MUNICÍPIO
	IG

	Água Clara
	0,648

	Fátima do Sul
	0,657

	Inocência
	0,664

	Alcinópolis
	0,666

	Figueirão
	0,668

	Paranaíba
	0,674

	Camapuã
	0,674

	Glória de Dourados
	0,675

	Ribas do Rio Pardo
	0,696

	Vicentina
	0,702


Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
O Índice de Gini calculado para o Distrito Federal resultou nos valores apresentados no Gráfico 11. Nota-se que, desde 1985, o índice para os imóveis rurais no estado está em um patamar de concentração forte a muito forte, de acordo com Câmara (1949). Desde o Censo Agropecuário de 1985 houve aumento da concentração.





Gráfico 11 – Índice de Gini dos Imóveis Ruais no Distrito Federal de 1985 a 2017.

Fonte: Elaboração própria/Censo Agropecuário do IBGE.
	Analisando-se os resultados apresentados, evidencia-se que Goiás apresentou o menor IG dentro da Região Centro-Oeste, seguido por Distrito Federal, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso em todos os quatro Censos Agropecuários.  Em todos quatro anos Goiás teve IG menor que o Brasil assim como o Distrito Federal. Mato Grosso teve IG maior que o Brasil nos quatro anos. Mato Grosso do Sul teve IG maior que o Brasil em 1985, menor nos dois censos seguintes e igual ao Brasil no último censo.
Conclui-se, assim, que a distribuição dos imóveis rurais é heterogênea em nível nacional, regional e local. As regiões historicamente mais pobres são as com maior concentração fundiária (nordeste brasileiro e nordeste goiano).





[bookmark: _Toc81860121]CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A temática da concentração fundiária no Brasil envolve um tema delicado no contexto social. Tanto a análise histórica, quanto a censitária retratam um país que concentra renda e em maior nível, propriedades rurais. Segundo a FAO (2021), 55,2% dos domicílios brasileiros encontram-se em situação de insegurança alimentar (receio de passar fome em breve). É deplorável um país com condições de alimentar, só com sua produção de grãos, mais de 850 milhões de pessoas (CNA, 2015) ter mais de 116 milhões de pessoas em situação de insegurança alimentar (FAO, 2021).
Por meio da análise feita foi possível confirmar o objetivo geral: a evolução e a situação atual da distribuição dos imóveis rurais do estado de Goiás, no período de 1985 até 2017. Foi apresentada a heterogeneidade da distribuição dos imóveis rurais nas regiões goianas.
Os objetivos específicos foram alcançados com a identificação do período que teve a maior concentração de imóveis rurais; identificação de quais municípios do estado de Goiás apresentaram maior e menor concentração de imóveis rurais e a comparação dos dados em diferentes níveis territoriais. Foi exposta a heterogeneidade da concentração fundiária nas regiões brasileiras e nos estados do Centro-Oeste.
O problema foi resolvido com a identificação dos municípios com concentração muito forte a absoluta sendo apresentado quando e em quais municípios do estado de Goiás ocorreu a necessidade de intervenção estatal para coibir o acúmulo de terras. 
Confrontando a Teoria da Renda da Terra de David Ricardo, com a história da ocupação do território goiano e os dados do Censo Agropecuário, foi possível confirmar a hipótese apresentada e demonstrar que a distribuição dos imóveis rurais está convergindo para uma estrutura concentrada que reduz o acesso ao fator produtivo terra, principalmente ao trabalhador menos produtivo, que além de não conseguir inserção no mercado de trabalho, não encontra maneira de garantir sua subsistência.
	Apesar da concentração fundiária em Goiás ser menor que a brasileira, ainda se encontra em um patamar forte a muito forte e exige acompanhamento, principalmente a Região Nordeste do estado. Entretanto, é possível perceber que a região brasileira com maior acumulação de terras é a Nordeste. Na Região Centro-Oeste, a maior concentração fundiária encontra-se no estado de Mato Grosso.
	Por meio da correção das distorções que a acumulação primitiva até os dias atuais provoca no sistema econômico, é possível alcançar a máxima eficiência do sistema quanto às funções alocativa, distributiva e estabilizadora, garantindo, assim, um maior bem-estar social. Para isso, é necessário acompanhar a evolução de qualquer concentração que possa vir a provocar acumulação exacerbada e abuso de poder, bem como, outras externalidades.
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À COORDENAÇÃO DO CURSO DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS

Havendo acompanhado a elaboração da monografia II, com o Tema acima mencionado e tendo examinado a versão final, considero satisfatório o trabalho monográfico e julgo por bem encaminhá-lo à Banca Examinadora.
Orientei o aluno BRENO ANÍZIO ARAÚJO CARDOSO VALENTE, para que inclua este ACEITE no exemplar final a ser enviado à Coordenação do Curso de Ciências Econômicas, no formato digital, conforme regas da ABNT para realização de Trabalhos de Final de Cursos.
O exemplar definitivo deverá conter na capa, os dizeres da folha de rosto e, na lombada, o título da monografia e o último sobrenome do autor.
Caso não sejam cumpridas essas e outras exigências institucionais, solicito que a Coordenação do Curso de Ciências Econômicas/Coordenação de Monografia notifique o aluno que a nota atribuída à Monografia não será considerada até que satisfaça essas determinações e não poderá colar grau até que as cumpram inteiramente.
Atenciosamente,
[image: ]


  Prof. Ms. Miguel Rosa dos Santos                                                                                                             Orientador
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ÍNDICE DE GINI: IMÓVEIS RURAIS  

Brasil	
1985	1995	2006	2017	0.85870845743633306	0.85780413784179665	0.86528606461399638	0.86665453312687912	


ÍNDICE DE GINI: RENDA  

1981	1982	1983	1984	1985	1986	1987	1988	1989	1990	1991	1992	1993	1994	1995	1996	1997	1998	1999	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	0.57899999999999996	0.58399999999999996	0.59	0.58399999999999996	0.55600000000000005	0.58499999999999996	0.59699999999999998	0.61399999999999999	0.63300000000000001	0.60499999999999998	0.53200000000000003	0.60099999999999998	0.59599999999999997	0.59899999999999998	0.59799999999999998	0.59599999999999997	0.59	0.58399999999999996	0.58099999999999996	0.57600000000000007	0.56499999999999995	0.56299999999999994	0.55600000000000005	0.54899999999999993	0.54	0.53700000000000003	0.52900000000000003	0.53500000000000003	0.52800000000000002	0.52100000000000002	0.51900000000000002	0.53299999999999992	0.53299999999999992	0.53900000000000003	0.53400000000000003	


ÍNDICE DE GINI: GOIÁS

GOIAS	
1985	1995	2006	2017	0.76709371088791545	0.74123758996608502	0.7827234633912159	0.78898154090335071	


ÍNDICE DE GINI: REGIÃO CENTRO-OESTE DO BRASIL

REGIAO CENTRO-OESTE	
1985	1995	2006	0.85844942029971172	0.83303254769749824	0.8493420042188442	


ÍNDICE DE GINI: REGIÃO NORTE DO BRASIL

REGIAO NORTE	
1985	1995	2006	0.81505363166922096	0.82389206287401429	0.8197396736382363	


ÍNDICE DE GINI: REGIÃO REGIAO NORDESTE DO BRASIL

REGIAO NORDESTE	
1985	1995	2006	0.87034406891249949	0.86111691574621729	0.86676639545909584	


ÍNDICE DE GINI: REGIÃO SUL DO BRASIL

REGIAO SUL	
1985	1995	2006	0.75008351692069475	0.74468792119908178	0.76598446206619486	



REGIAO SUDESTE	
1985	1995	2006	0.77399004068155097	0.76887098113510333	0.80418071586608875	


ÍNDICE DE GINI:  MATO GROSSO

MATO GROSSO	
1985	1995	2006	2017	0.91056884083151068	0.87154927494934475	0.86699198966167557	0.87551746681071219	


ÍNDICE DE GINI: MATO GROSSO DO SUL

MATO GROSSO DO SUL	
1985	1995	2006	2017	0.8616615059145043	0.82386688264146968	0.85663699040775354	0.86735580440532156	


ÍNDICE DE GINI: DISTRITO FEDERAL

DISTRITO FEDERAL	
1985	1995	2006	2017	0.77769812123035198	0.80241160866911643	0.8184199074109344	0.86006420183561083	
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